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- Valores a Receber (Ativo não circulante): Os valores registra-
dos nesta conta representam valores a receber de longo prazo, relativos ao 
Contrato de Gestão nº SES-PRC-2022/54710, proveniente da Secretaria de 
Estado da Saúde de São Paulo. 3.6 - Imobilizado: O Hospital Regional de 
Sorocaba “Dr. Adib Domingos Jatene” - Bata Branca não possui bens de 
terceiros sob responsabilidade da SPDM, de modo que o patrimônio do 
Complexo Hospitalar é de responsabilidade da Concessionária Inova Saúde 
São Paulo SPE S/A, empresa licitante na modalidade de concessão admi-
nistrativa do Complexo Hospitalar Regional de Sorocaba, com seu contrato 
na modalidade PPP - Parceria Público- Privado com o Estado de São Paulo 
por meio do Contrato Concessão Adm. nº PPP 01/2014. 3.7-Fornecedores: 
As obrigações com fornecedores nacionais são reconhecidas pelo seu cus-
to de aquisição, de acordo com os valores praticados no mercado interno. 
São registrados pelo valor das notas fi scais ou faturas provenientes da com-
pra de materiais, medicamentos e demais itens de consumo. O prazo médio 
de pagamento dos fornecedores é de aproximadamente 90 dias. 3.8- Servi-
ços de Terceiros: Estas obrigações representam a contratação de serviços 
de terceiros pessoa física e jurídica pela instituição, em sua grande parte 
relacionados a contratos de prestação de serviços médicos e não-médicos, 
tais como: assessoria técnica e jurídica. 3.9- Salários a Pagar: De acordo 
com o Artigo 76 da CLT - Salário é a contraprestação mínima devida e paga 
diretamente pelo empregador a todo trabalhador, inclusive ao trabalhador 
rural, sem distinção de sexo, por dia normal de serviço. A instituição efetua 
o pagamento mensal das remunerações no quinto dia útil subsequente ao 
mês de competência, o saldo em 31.12.2022 foi de R$ 3.281.849,27. 3.10- 
Contribuições a Recolher: Representam os valores devidos sobre a folha 
de pagamento e relativos ao cumprimento de recolhimentos de INSS, 
FGTS, e Contribuições Sindicais. 3.11-Provisão de Férias e Encargos: Fo-
ram provisionados com base nos direitos adquiridos pelos empregados até 
a data do balanço. 3.12- Impostos a Recolher: Representam os valores 
devidos sobre a folha de pagamento e relativos ao cumprimento de recolhi-
mentos de IRRF sobre serviços pessoal próprio em regime CLT e ISS sobre 
os serviços prestados de pessoas físicas autônomas. 3.13-Obrigações Tri-
butárias: Constituem as obrigações de IRPJ, INSS, ISS, PIS/COFINS/CSLL 
e Outras Taxas Municipais, relativos aos valores relacionados aos serviços 
prestados por pessoas físicas e jurídicas, que sofreram as retenções devi-
das conforme as legislações pertinentes. 3.14 - Outros valores de tercei-
ros: Estes se referem a outras obrigações que num primeiro instante não se 
encaixam nas demais nomenclaturas do plano de contas da Instituição. 
3.15-Convênios/Contratos Públicos a Realizar (Circulante e Não Circu-
lante): De acordo com NBC TG 07 (R2) - Subvenção E Assistência Gover-
namentais e ITG 2002 (R1) - Entidade sem Finalidade de Lucros, Item 11 e 
12, a SPDM passou a adotar a sistemática de contabilização dos valores 
mantidos no Contrato de Gestão com o poder público, de forma a evidenciar 
os valores previstos a serem realizados, durante a execução do contrato, na 
execução da atividade operacional. 3.16-Outras Contas a Pagar: Estes se 
referem a outras obrigações que num primeiro instante não se encaixam 
nas demais nomenclaturas do plano de contas da Instituição. 3.17 - Estima-
tivas Contábeis: A elaboração das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração 
use de julgamento na determinação e no registro de determinados valores 
que sejam registrados por estimativa, as quais são estabelecidas com o uso 
de premissas e pressupostos em relação a eventos futuros. Itens signifi cati-
vos registrados com base em estimativas contábeis incluem as provisões 
para ajuste dos ativos ao valor de realização ou recuperação, as provisões 
para indenizações e provisões para perdas em geral. No caso da Provisão 
de Férias e Encargos, os mesmos foram provisionados com base nos direi-
tos adquiridos pelos empregados até a data do balanço. A liquidação das 
transações registradas com base em estimativas poderá resultar em valores 
divergentes devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determina-
ção. A Administração da Entidade revisa periodicamente as estimativas e 
premissas. 3.18-Contingências Ativas e Passivas: Os conceitos aplicados 
para fi ns de constituição de Contingências além dos conceitos estabeleci-
dos para classifi cação dos processos de ações em “provável”, “possível” e 
“remota”, no que se refere ao ponto de vista contábil, se encontram em 
conformidade com o estabelecido na NBC TG 25 (R1) - Provisões, Passivos 
Contingentes E Ativos Contingentes. Para tanto, os eventos são caracteriza-
dos em situações nas quais, como resultado de eventos passados, pode 
haver uma saída de recursos envolvendo benefícios econômicos futuros na 
liquidação de: (a) obrigação presente (provável); ou (b) obrigação possível 
cuja existência será confi rmada apenas pela ocorrência ou não de um ou 
mais eventos futuros incertos não totalmente sob controle da entidade (re-
mota). Para eventos onde a classifi cação é provável há uma obrigação pre-
sente que provavelmente requer uma saída de recursos e neste caso a 
provisão é constituída ou reconhecida contabilmente. Para eventos de clas-
sifi cação possível há obrigação possível ou presente que pode, mas prova-
velmente não irá requerer uma saída de recursos. Neste caso, nenhuma 
provisão é constituída ou reconhecida e a divulgação é exigida para o pas-
sivo contingente. Caso seja remota, há obrigação possível ou obrigação 
presente cuja probabilidade de uma saída de recursos é remota. 3.18.1-Con-
tingências Passivas: No exercício de suas atividades em 2022, SPDM - 
Hospital Regional de Sorocaba “Dr. Adib Domingos Jatene” - Bata Branca, 
acumulou passivos resultantes de reclamações trabalhistas. Aquelas cuja 
probabilidade de perda era tida como “provável” se encontram devidamente 
provisionadas no balanço (Passivo) na rubrica de Contingências Trabalhista, 
no montante de R$ 23.360,97. Para ações em que a possibilidade de perda 
era tida como “possível”, o valor apurado foi de R$ 303.087,06. Em virtude 
da característica de prestadora de serviços na área hospitalar, as unidades 
da SPDM por vezes são acionadas em ações cíveis. Para processos onde a 
possibilidade de perda em 2022, era tida como “possível”, o valor apurado 
foi de R$ 2.348.669,01. 4-Origem e Aplicação dos recursos: As receitas, 
inclusive as doações, subvenções, contribuições, bem como as despesas, 
são registradas pelo regime de competência. As receitas da Entidade são 
apuradas através dos comprovantes de recebimento, entre eles, avisos ban-
cários, recibos e outros, como também suas despesas são apuradas atra-
vés de Notas Fiscais e Recibos, em conformidade com as exigências legais-
-fi scais. 4.1-Das Receitas Operacionais: Os recursos públicos obtidos 
através de contratos de gestão ou convênios é de uso restrito para custeio 
e/ou investimento das atividades operacionais. As receitas operacionais da 
instituição são aplicadas na atividade operacional e são reconhecidas pelo 
regime de competência, de acordo com a NBC TG 07 (R2), onde a subven-
ção governamental deve ser reconhecida como receita ao longo do período 
e confrontada com as despesas que pretende compensar, sempre levando 
em consideração a Prevalência da Essência sobre a Forma, no reconheci-
mento de contratos ou convênios. 4.1.1 - Rendimentos sobre Aplicação 
Financeira - Receitas Financeiras com Restrição: Os recursos prove-
nientes de convênios e contratos públicos, são eventualmente mantidos em 
conta de aplicação fi nanceira, enquanto não utilizados para o custeio da 
unidade gerenciada. Os rendimentos sobre aplicações fi nanceiras são reco-
nhecidos como Receitas Financeiras no Resultado da Entidade, e transferi-
dos para a conta de Passivo denominada “Convênios/Contratos Públicos à 
Realizar”, em conformidade com o Item 29 da NBC TG 07 (R2) Subvenção 
e Assistência Governamental. 4.1.2 - Auxílios, Subvenções e ou Convê-

nios Públicos: São recursos fi nanceiros provenientes de contratos de ges-
tão, convênios ou outros instrumentos fi rmados com órgãos governamen-
tais, e que tem como objetivo principal operacionalizar projetos e atividades 
pré-determinadas. Periodicamente, conforme contrato, a Entidade presta 
conta de todo o fl uxo fi nanceiro e operacional aos órgãos competentes, fi -
cando também toda documentação a disposição para qualquer fi scalização. 
Os convênios fi rmados estão de acordo com o estatuto social da Entidade e 
as despesas de acordo com suas fi nalidades. A Entidade para a contabiliza-
ção de todos seus tipos de Assistências Governamentais atende à NBC TG 
07 (R2) - Subvenção e Assistência Governamentais, na qual uma Assistên-
cia Governamental deve ser reconhecida como receita ao longo do período 
e confrontada com as despesas que pretende compensar, em base siste-
mática, desde que atendidas às condições da Norma. Todos os tipos de 
Assistência Governamental não podem ser creditadas diretamente no patri-
mônio líquido. Enquanto não atendidos os requisitos para reconhecimento 
da receita na demonstração do resultado, a contrapartida da Assistência 
governamental registrada no ativo é feita em conta específi ca do passivo. No 
exercício de 2022, a Associação recebeu Assistências Governamentais Es-
taduais e Federais conforme quadro abaixo:
CNPJ nº 61.699.567/0078-71 Natureza e Valor Global
 Origem dos Recursos Tipo de Verba (R$)
Termo Aditivo nº 01/2022 - Contrato de Custeio -
  Gestão nº 001.0500.000039/2017  Verba Estadual 115.566.000,00
Termo Aditivo nº 02/2022- Contrato de  Custeio -
 Gestão nº 001.0500.000039/2017 Verba Estadual 367.710,00
Termo Aditivo nº 03/2022 - Contrato de  Custeio -
 Gestão nº 001.0500.000039/2017 Verba Federal 900.000,00
Termo Aditivo nº 04/2022 - Contrato de  Redução Custeio
 Gestão nº 001.0500.000039/2017 - Verba Estadual (189.646,56)
Contrato de Gestão  Custeio -
 nº SES-PRC-2022/54710 Verba Estadual 10.506.000,00
Total  127.150.063,44
4.2 - Contribuições Sociais: A Instituição teve o seu Certifi cado de Entida-
de Benefi cente de Assistência Social na área da Saúde (CEBAS-Saúde), 
deferido conforme Portaria SAS/MS nº 1.893, de 07 de dezembro de 2016, 
publicada no Diário Ofi cial da União em 08/12/2016, com validade de 
01/01/2015 à 31/12/2017, fazendo jus ao direito de usufruir da isenção do 
pagamento das Contribuições Sociais, relativas a Cota Patronal e Outra En-
tidades (Terceiros). Em 30 de outubro de 2017, a Entidade protocolou, tem-
pestivamente, junto ao Ministério da Saúde, o seu requerimento de renova-
ção para o período de 01/01/2018 a 31/12/2020, conforme processo SIPAR 
nº 25000.463598/2017-21, o qual ainda aguarda deferimento pelo Ministé-
rio. Em 15 de dezembro de 2020, a Entidade protocolou, tempestivamente, 
o seu requerimento de renovação para o período de 01/01/2021 a 
31/12/2023, conforme processo SIPAR nº 25000.177286/2020-01, o qual 
aguarda, também, o deferimento pelo Ministério da Saúde. Em 16 de de-
zembro de 2021, foi publicado no diário ofi cial da União a Lei Complementar 
nº 187, que dispõe sobre a certifi cação das entidades benefi centes. Em face 
da transição para a Lei complementar, a Portaria 834 de 26/04/2016 apesar 
de vigente não faz menção a tal lei, assim como, se tem uma ausência de 
uma nova portaria até a presente data. Entretanto, no intuito de minimizar 
possíveis riscos, a Entidade vem cumprindo com o estabelecido na portaria 
834/16 a qual dispõe sobre o processo de Certifi cação das Entidades Bene-
fi centes de Assistência Social na área da Saúde (CEBAS-SAÚDE) e traz, 
em seu artigo 30, a obrigatoriedade de constar na Demonstração do Resul-
tado (DRE) o valor do benefício fi scal usufruído (inciso VIII alínea “d”) e, nas 
Notas Explicativas, o valor dos benefícios fi scais usufruídos (inciso IX alínea 
“d”). Por se tratar de uma Entidade Benefi cente de Assistência Social, porta-
dora do CEBAS- Saúde, a SPDM possui isenção da COFINS (Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social) sobre as receitas relativas às 
atividades próprias, conforme disposto no artigo 14, Inciso X, da Medida 
Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001. A partir do exercício de 
2.019, com o êxito da ação referente ao reconhecimento da imunidade tribu-
tária com relação ao recolhimento do PIS, a Entidade passou a reconhecer 
em sua Demonstração do Resultado (DRE), o valor do benefício fi scal usu-
fruído referente ao PIS sobre a folha de pagamento. Desta forma, para con-
tinuar cumprindo o estabelecido em portaria, a Entidade continua reconhe-
cendo na DRE as isenções usufruídas (COFINS, PIS sobre a folha de paga-
mento e INSS Patronal sobre a folha de pagamentos sobre serviços pró-
prios e de terceiros Pessoa Física). O montante das isenções usufruídas 
durante o exercício de 2022 se encontram registrados em contas específi -
cas de receita e totalizou R$ 19.493.192,35. 4.2.1 -Isenção da Contribui-
ção Previdenciária Patronal sobre a folha de pagamento de emprega-
dos: Conforme descrito no item 4.2 - Contribuições Sociais, face à sua 
condição de Entidade Filantrópica garantida nos termos da Lei complemen-
tar 187/2021, a Entidade usufruiu no exercício de 2022, da isenção da Con-
tribuição Previdenciária Patronal sobre a folha de pagamento de emprega-
dos a qual se encontra registrada em conta específi ca montante de R$ 
14.781.788,28. Em 2021, a referida isenção, que também se encontra regis-
trado em conta específi ca de receita, totalizou R$ 14.203.220,51. 4.2.2 
-Isenção da Contribuição Previdenciária Patronal, sobre a folha de pa-
gamento por Serviços de Terceiros: Conforme descrito no item 4.2 - Con-
tribuições Sociais, face à sua condição de Entidade Filantrópica garantida 
nos termos da Lei complementar 187/2021, a Entidade usufruiu no exercício 
de 2022, da isenção da Contribuição Previdenciária Patronal sobre a folha 
de pagamento de terceiros a qual se encontra registrada em conta específi -
ca montante de R$ 293.541,60. Em 2021, a referida isenção, que também 
se encontra registrado em conta específi ca de receita, totalizou R$ 
427.371,60. 4.2.3 -Isenção da Contribuição para o Financiamento da Se-
guridade Social (COFINS): A isenção da Contribuição para o Financiamen-
to da Seguridade Social (COFINS) está baseada na condição fi lantrópica da 
Entidade. Conforme classifi cação em conta específi ca o montante no exer-
cício 2022 foi de R$ 3.877.447,92. Tomando-se por base os recursos rece-
bidos em 2021, esse montante foi de R$ 3.749.322,85. 4.2.4- Isenção so-
bre Contribuição ao Programa de Integração Social (PIS): A Entidade 
usufruiu da isenção da Programa Integração Social (PIS) sobre a folha no 
ano de 2022 R$ 540.414,55. Em 2021, R$ 511.132,51. 4.3 -Trabalho Volun-
tário: Em 02/09/2015 o Conselho Federal de Contabilidade publicou a revi-
são da Interpretação Técnica Geral (ITG) 2002 - Entidade sem fi nalidade de 
lucros, norma que regulamenta a contabilidade das entidades do Terceiro 
Setor. Dentre as alterações realizadas na ITG 2002 encontra-se a que esta-
belece que o trabalho dos integrantes da administração das entidades deve 
ser incluído como trabalho voluntário. Desta forma, conforme item 19, a En-
tidade reconhece pelo valor justo a prestação do serviço não remunerado do 
voluntariado, que é composto essencialmente por pessoas que dedicam o 
seu tempo e talento uma importante participação em várias ações realiza-
das pela entidade. A Entidade possui dois tipos de trabalho voluntário sendo 
um dos dirigentes estatutários e outro de prestadores de serviços volunta-
riado. Tomando como base o valor médio da hora multiplicado pelo número 
de horas chegou-se ao montante devido no mês, o qual foi dividido de ma-
neira simples pelo número de unidades ativas no período. Para os demais 
trabalhos voluntários a valorização é feita pelo valor da hora da categoria a 
que pertence o voluntário. Em 2022, o trabalho voluntário estatutário repre-

sentou R$ 2.215,21 e os demais trabalhos voluntários um valor de R$ 
2.275,60. 4.4 - Outras Receitas: No exercício de 2022, foram contabilizadas 
receitas cuja natureza provém Despesa anuladas de exercícios anteriores 
R$ 1.000,00. 4.5 - Doações: Durante o exercício de 2022 a Instituição rece-
beu em doações um total de R$ 35.190,41, doações estas que são pertinen-
tes a mercadorias de estoques. 4.6 -Custos e Despesas Operacionais: Os
custos operacionais estão relacionados aos valores referentes aos setores 
produtivos da instituição e foram segregados e classifi cados de acordo com 
esta estrutura, parametrizada no sistema da SPDM. As despesas operacio-
nais estão relacionadas aos valores referentes aos setores administrativos e
de apoio à instituição e foram segregados e classifi cados de acordo com 
esta estrutura, parametrizada no sistema da SPDM. 4.7 - Resultado Opera-
cional: Em face à adoção da Norma Brasileira de Contabilidade NBC TG 07
(R2) - Subvenção e Assistência Governamentais, a subvenção governa-
mental deve ser reconhecida como receita ao longo do período e confronta-
da com as despesas que pretende compensar, em base sistemática, desde 
que atendidas as condições desta norma (Item 12). Portanto, a apuração do
resultado do exercício reconhecido em conta específi ca do Patrimônio Líqui-
do representa “zero”. A apuração do resultado, se não aplicada a norma, 
seria composto de Receitas obtidas através dos contratos e convênios pú-
blicos na ordem de R$ 127.150.063,44; acrescidos de Outras Receitas no 
valor de R$ 628.989,72; e deduzidas das Despesas e Custos Operacionais
na ordem de R$ 129.950.473,77; encerrando o exercício com um resultado 
defi citário no valor de R$ 2.171.420,61. 5 - Das Disposições da Lei Com-
plementar 187 de Dezembro 2021: Por ser Entidade Filantrópica com 
atividade preponderante na área da saúde, a SPDM, em conformidade ao 
estabelecido na Lei Complementar 187/2021, tem por obrigação ofertar à 
população carente sem distinção de etnia, sexo, credo ou religião, a pres-
tação de todos os seus serviços aos clientes do SUS no percentual míni-
mo de sessenta por cento, e comprovar, anualmente, a prestação dos 
serviços de que trata, com base no somatório das internações realizadas 
e dos atendimentos ambulatoriais prestados. I - prestar serviços ao SUS; 
II - prestar serviços gratuitos; III - atuar na promoção à saúde; IV - ser de 
reconhecida excelência e realizar projetos de apoio ao desenvolvimento
institucional do SUS; e ainda (Artigo 9º): I - celebrar contrato, convênio ou
instrumento congênere com o gestor do SUS; e II - comprovar, anualmen-
te, a prestação de seus serviços ao SUS no percentual mínimo de 60%
(sessenta por cento), com base nas internações e nos atendimentos am-
bulatoriais realizados. Podendo ainda (§ 3º para fi ns do disposto no § 2º
deste artigo), no conjunto de estabelecimentos de saúde da pessoa jurídi-
ca, poderá ser incorporado estabelecimento vinculado em decorrência de
contrato de gestão, no limite de 10% (dez por cento) dos seus serviços. A
entidade de saúde, deverá informar obrigatoriamente, na forma estabele-
cida em regulamento (Artigo 10º): I - a totalidade das internações e dos 
atendimentos ambulatoriais realizados para os pacientes não usuários do
SUS; e II - a totalidade das internações e dos atendimentos ambulatoriais
realizados para os pacientes usuários do SUS. A Unidade Gerenciada, 
apresentou em 2022 nesta unidade a seguinte produção:

Produção - 2022
Linha de Atendimento SUS
Internações 8.057
Saída Hospitalar 8.141
nº de paciente dia -
nº de Cirurgias 6.311
nº de Partos -
Diárias de UTI - Total 9.335
Internação/Atendimento Domiciliar -
Pronto Socorro/Pronto Atendimento (Urgência/Emergência) 18.670
Consulta/atendimento de urgência (PS/PA) 18.670
Atendimento Ambulatorial - Total 57.152
Consulta Médica 42.891
Atendimento não médica 12.235
HD/Cirurgia ambulatorial 2.026
SADT - total 389.113
6-Relatório de execução do contrato de gestão

Relatório de Execução do Contrato de Gestão - 2022
 1º Semestre 2º Semestre Total
Linha de Contra- Reali- Contra- Reali- Contra- Reali-
 Contratação tado zado tado zado tado zado
Internações
Saída Hospitalar - Total 4.770 4.689 4.770 4.995 9.540 9.684
Saída Hospitalar - 
 (Exceto Clínica Cirúrgica) 1.140 1.176 1.140 1.368 2.280 2.544
Saída Hospitalar - 
 Clínica Cirúrgica 3.630 3.513 3.630 3.627 7.260 7.140
HD/Cirúrgia 
 Ambulatorial - Total 360 347 360 342 720 689
Pronto Socorro/
 Pronto Atendimento 
 (Urgência/Emergência) 5.400 4.947 5.400 5.069 10.800 10.016
Consulta de urgência 5.400 4.947 5.400 5.069 10.800 10.016
Atendimento 
 Ambulatorial - Total 27.440 29.771 27.540 29.742 54.980 59.513
Consulta médica - Total 20.540 21.264 20.640 21.626 41.180 42.890
Primeira consulta 
 - médica 4.700 4.391 4.800 4.787 9.500 9.178
Atendimento em especialidade
  médicas Sub.+Inter.+
 Telemedicina - Total (exceto 
 primeira consulta) 15.840 16.873 15.840 16.839 31.680 33.712
Consultas não médico+ 
 Telemedicina - Total 6.900 8.507 6.900 8.116 13.800 16.623
SADT Externo - TOtal 1.638 1.580 1.638 1.483 3.276 3.063
Projeto Especial “Corujão 
 da Saúde-Cirurgias 
 Eletivas” - Total 104 83 260 285 364 368
7-Relatório de execução Orçamentária

Relatório de Execução Orçamentária - Exercício 2022
Receitas Custeio Investimento
Repasses do Contrato/Convênio 127.150.063,44 -
Receitas Financeiras 592.795,58 -
Outras Receitas 114.155,39 -
Total das Receitas 127.857.014,41 -
Despesas Custeio Investimento
Despesas com Pessoal 62.323.253,27 -
Serviços de Terceiros 39.557.497,20 -
Materiais e Medicamentos 25.595.869,74 -
Outras Despesas 850.656,11 -
Total das Despesas 128.327.276,32 -
8-Exercício Social: Conforme estabelece o artigo 41 do Estatuto Social da 
Instituição, o exercício social coincide com o ano civil, iniciando-se em 1º de 
janeiro e encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Sorocaba, 31 de 
Dezembro de 2022.

Relatório dos Auditores Independentes
Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonst-
rações contábeis da SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvim-
ento da Medicina (Hospital Regional de Sorocaba Dr. Adib Domingos 
Jatene - Bata Branca) que compreendem o balanço patrimonial, em 31 
de dezembro de 2022, e as respectivas demonstrações do resultado do 
período, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para 
o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas expli-
cativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nan-
ceira da entidade, em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas 
operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas 
normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Demon-
stração do valor adicionado: Examinamos também, a demonstração do 
valor adicionado (DVA), referente ao exercício fi ndo em 31 de dezembro 

de 2022, como informação suplementar pelas IFRS que não requerem 
a apresentação da DVA. Essa demonstração foi submetida aos mesmos 
procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, 
está adequadamente apresentada, em todos os seus aspectos relevantes, 
em relação às demonstrações contábeis, tomadas em conjunto. Respon-
sabilidades da administração pelas demonstrações contábeis: A ad-
ministração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabo-
ração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade op-
eracional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela administração 
da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do pro-
cesso de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos obje-
tivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 

normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-
almente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada, 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerc-
emos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audito-
ria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o pro-
veniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencio-
nais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
efi cácia dos controles internos da Entidade. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade op-
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...continuação eracional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza rel-
evante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifi ca-
ção em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 

a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. • Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 

do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações sig-
nifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas
nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos. São 
Paulo - SP, 31 de março de 2023. Audisa Auditores Associados - CRC/
SP 2SP 024298/O-3, Ivan Roberto dos Santos Pinto Júnior - Contador
CRC/RS 058.252/O-1 - CVM 7.710/04 - CNAI-RS-718.


